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setembro de 2020, do Ato Normativo Conjunto nº 24, de 27 de outubro de 2020, do Ato Normativo Conjunto nº 06, de 16
de março de 2021 e do Ato Normativo  Conjunto nº 10, de 05 de abril de 2021, naquilo que não colidam com o presente
ato, revogando-se as demais disposições.

Dado e passado nesta Cidade de Salvador, aos 04 dias do mês de maio, do ano de dois mil e vinte e um.

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente

Desembargador CARLOS ROBERTO SANTOS ARAÚJO
1º Vice-Presidente

Desembargador AUGUSTO DE LIMA BISPO
2º Vice-Presidente

Desembargador JOSÉ ALFREDO CERQUEIRA DA SILVA
Corregedor-Geral da Justiça

Desembargador OSVALDO DE ALMEIDA BOMFIM
Corregedor das Comarcas do Interior

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 284, de 4 de maio de 2021.
Altera o Decreto Judiciário nº 45, de 25 de janeiro de 2021, que designou membros do Comitê Gestor de Proteção de Dados
– CGPD, no âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que consta no expediente nº TJ-OFI-2021/02553,

RESOLVE

Art. 1º Designa o servidor Leonardo Gomes Dias, cadastro 969.240-1, como membro do Comitê Gestor de Proteção de
Dados – CGPD, representando a Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização do PJBA, em substituição à
servidora Georgina Lorena de Santana Borges.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 4 de maio de 2021.

DESEMBARGADOR LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 285, de 4 de maio de 2021.
Institui Comissão para adotar as providências relativas à contratação de solução de monitoramento eletrônico por câmeras
de segurança a serem prestados nos edifícios do Poder Judiciário do Estado da Bahia e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os princípios constitucionais de legalidade, eficiência, moralidade e publicidade da administração pública,
insculpidos no art. 37 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de a Administração Pública garantir e zelar pela segurança das pessoas, em especial dos
Magistrados, dos servidores e público em geral que acessa os prédios do Poder Judiciário do Estado da Bahia, e do
patrimônio público;

CONSIDERANDO as orientações exaradas pela Comissão Permanente de Segurança do TJBA através do Procedimento
Operacional Padrão (POP) nº 001 de 17 de agosto de 2020;

CONSIDERANDO as conclusões do Tribunal de Contas do Estado da Bahia no julgamento do processo TCE/008964/2017,
que firmou o entendimento de que a solução de monitoramento eletrônico por câmeras de segurança possui as características
de solução de tecnologia da informação e comunicação; e

CONSIDERANDO o relatório da Comissão instituída pelo Decreto Judiciário nº 685, de 30 de setembro de 2020, constante
no processo administrativo TJ-ADM-2021/13184,
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R E S O L V E

Art. 1º Instituir a Comissão de Videomonitoramento para elaborar termo de referência, acompanhar o procedimento licitatório
e a gestão do contrato, além de adotar as demais providências relativas à contratação da solução de monitoramento
eletrônico por câmeras de segurança a serem prestados nos edifícios do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

Art. 2º A Comissão de que trata este Decreto será composta por:

I – Henrique Roma de Lima, cadastro nº 903.214-2, Coordenador de Produção e Comunicação, na qualidade de Presidente,
representando a Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização – SETIM;
II – Josué Alves Brandão, cadastro nº 968.891-9, Coordenador de Serviços Auxiliares, representando a Secretaria de
Administração – SEAD;
III – Major PM Carlos Eduardo Nascimento Santos, matrícula 30.337.386-1, representando o Gabinete de Segurança
Institucional - GSI.

Art. 3º Compete a Comissão instituída por este decreto:

I – elaborar o termo de referência para a contratação de solução que vise a implantação, aprimoramento, ampliação,
manutenção corretiva e preventiva, consertos e reparos em geral para o sistema de monitoramento eletrônico por câmeras
de segurança do Poder Judiciário do Estado da Bahia;
II – acompanhar e instruir o procedimento licitatório para a contratação da solução de monitoramento eletrônico por câmeras
de segurança, figurando como área técnica durante o certame;
III – acompanhar a execução do contrato decorrente do procedimento licitatório previsto no inciso II deste artigo, figurando
como gestor do contrato.

§ 1º O contrato ficará vinculado à unidade gestora da Secretaria de Tecnologia da Informação e Modernização – SETIM.

§ 2º A fiscalização do contrato ficará a cargo de comissão a ser designada por portaria conjunta das Secretarias de Tecnologia
da Informação e Modernização – SETIM e de Administração – SEAD.

Art. 4º A Comissão ora instituída deverá apresentar o termo de referência, bem assim os estudos que o embasaram, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação deste decreto.

Art. 5º O termo de referência previsto no art. 4º deverá ser enviado à Comissão Permanente de Segurança do Poder Judiciário
do Estado da Bahia, que poderá sugerir medidas ao seu aprimoramento.

Art. 6º Fica revogado o Decreto Judiciário nº 685, de 30 de setembro de 2020.

Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas, desde já, quaisquer disposições em
contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em 4 de maio de 2021.

Desembargador LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE
Presidente

DECRETO JUDICIÁRIO Nº 286, de 4 de maio de 2021.
Altera a composição da Comissão para a promoção de Igualdade e Políticas Afirmativas em questões de Gênero e Orientação
Sexual do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, instituída pelo Decreto Judiciário nº 662, de 29 de setembro de 2020.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o quanto disposto no TJ-ADM-2021/12179,

RESOLVE

Art. 1º Alterar a composição da Comissão para a promoção de Igualdade e Políticas Afirmativas em questões de Gênero e
Orientação Sexual do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que passará ser integrada pelos seguintes membros:

Juiz de Direito Mário Soares Caymmi Gomes, na qualidade de Presidente;
Juíza de Direito Andréa Paula Matos Rodrigues de Miranda, representante da Corregedoria Geral de Justiça;
Juíza de Direito Liz Rezende de Andrade, representante da Corregedoria das Comarcas do Interior;
Juíza de Direito Laura Scalldaferri Pessoa;
Juíza de Direito Ângela Bacellar Batista;
Juiz de Direito Leonardo Rullian Custódio;


